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PROJETO DE LEI Nº                             , DE 2017 
(Do Sr. Augusto Carvalho) 

 
 

 

 

 

Acrescenta parágrafo ao art. 1.337 da Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 

institui o Código Civil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 1.337 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, o seguinte parágrafo, que será o 2º, renumerando-se os demais: 

“Art. 1.337. .................................................................. 

§ 2º O condomínio não poderá coibir o condômino 

devedor e seus familiares de utilizar áreas comuns ou 

serviços do edifício para forçá-lo a quitar seus débitos. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O condomínio não pode ignorar os meios estabelecidos em lei 

para cobrança de dívida condominial. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui 

reiteradas decisões reafirmando que o Código Civil é taxativo quando estabelece 
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sanções pecuniárias nas hipóteses de inadimplemento de despesas 

condominiais. Dessa forma, não se pode coibir o devedor de usar áreas comuns 

ou serviços do edifício para forçá-lo a quitar seus débitos. 

No julgamento do Recurso Especial nº 1.564.030 - MG 

(2015/0270309-0), em que foi Relator o Ministro Marco Aurélio Bellizze, a Terceira 

Turma do STJ assim decidiu: 

EMENTA 

RECURSO ESPECIAL. RESTRIÇÃO IMPOSTA NA 

CONVENÇÃO CONDOMINIAL DE ACESSO À ÁREA COMUM 

DESTINADA AO LAZER DO CONDÔMINO EM MORA E DE 

SEUS FAMILIARES. ILICITUDE. RECONHECIMENTO. 1. 

DIREITO DO CONDÔMINO DE ACESSO A TODAS AS PARTES 

COMUNS DO EDIFÍCIO, INDEPENDENTE DE SUA 

DESTINAÇÃO. INERÊNCIA AO INSTITUTO DO CONDOMÍNIO. 

2. DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE CONTRIBUIÇÃO COM 

AS DESPESAS CONDOMINIAIS. SANÇÕES PECUNIÁRIAS 

TAXATIVAMENTE PREVISTAS NO CÓDIGO CIVIL. 3. IDÔNEOS 

E EFICAZES INSTRUMENTOS LEGAIS DE COERCIBILIDADE, 

DE GARANTIA E DE COBRANÇA POSTOS À DISPOSIÇÃO DO 

CONDOMÍNIO. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. 4. MEDIDA 

RESTRITIVA QUE TEM O ÚNICO E ESPÚRIO PROPÓSITO DE 

EXPOR OSTENSIVAMENTE A CONDIÇÃO DE INADIMPLÊNCIA 

DO CONDÔMINO E DE SEUS FAMILIARES PERANTE O MEIO 

SOCIAL EM QUE RESIDEM. DESBORDAMENTO DOS 

DITAMES DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. 

VERIFICAÇÃO. 5. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

1. O direito do condômino ao uso das partes comuns, seja qual for 

a destinação a elas atribuídas, não decorre da situação 

(circunstancial) de adimplência das despesas condominiais, mas 

sim do fato de que, por lei, a unidade imobiliária abrange, como 

parte inseparável, não apenas uma fração ideal no solo 

(representado pela própria unidade), bem como nas outras partes 



 

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

 

3 

 

comuns que será identificada em forma decimal ou ordinária no 

instrumento de instituição do condomínio (§ 3º do art. 1.331 do 

Código Civil). Ou seja, a propriedade da unidade imobiliária 

abrange a correspondente fração ideal de todas as partes 

comuns. A sanção que obsta o condômino em mora de ter acesso 

a uma área comum (seja qual for a sua destinação), por si só, 

desnatura o próprio instituto do condomínio, limitando, 

indevidamente, o correlato direito de propriedade. 

2. Para a específica hipótese de descumprimento do dever de 

contribuição pelas despesas condominiais, o Código Civil impõe 

ao condômino inadimplente severas sanções de ordem 

pecuniária, na medida de sua recalcitrância. 

2.1 Sem prejuízo da sanção prevista no art. 1.336, §1º, do Código 

Civil, em havendo a deliberada reiteração do comportamento 

faltoso (o que não se confunde o simples inadimplemento 

involuntário de alguns débitos), instaurando-se permanente 

situação de inadimplência, o Código Civil estabelece a 

possibilidade de o condomínio, mediante deliberação de ¾ (três 

quartos) dos condôminos restantes, impor ao devedor contumaz 

outras penalidades, também de caráter pecuniário, segundo 

gradação proporcional à gravidade e à repetição dessa conduta 

(art. 1.337, caput e parágrafo único - multa pecuniária 

correspondente até o quíntuplo ou até o décuplo do valor da 

respectiva cota condominial). 

2.2 O art. 1.334, IV, do Código Civil apenas refere quais matérias 

devem ser tratadas na convenção condominial, entre as quais, as 

sanções a serem impostas aos condôminos faltosos. E nos 

artigos subsequentes, estabeleceu-se, para a específica hipótese 

de descumprimento do dever de contribuição com as despesas 

condominiais, a imposição das sanções pecuniárias acima 

delineadas. Inexiste, assim, margem discricionária para outras 

sanções, que não as pecuniárias nos limites da lei. 
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3. Além das sanções pecuniárias, a lei adjetiva civil, atenta à 

essencialidade do cumprimento do dever de contribuir com as 

despesas condominiais, estabelece a favor do condomínio 

efetivas condições de obter a satisfação de seu crédito, inclusive 

por meio de procedimento que privilegia a celeridade. 

3.1 A Lei n. 8.009/90 confere ao condomínio uma importante 

garantia à satisfação dos débitos condominiais: a própria unidade 

condominial pode ser objeto de constrição judicial, não sendo 

dado ao condômino devedor deduzir, como matéria de defesa, a 

impenhorabilidade do bem como sendo de família. E, em 

reconhecimento à premência da satisfação do crédito relativo às 

despesas condominiais, o Código de Processo Civil de 1973, 

estabelecia o rito mais célere, o sumário, para a respectiva ação 

de cobrança. Na sistemática do novo Código de Processo Civil, 

aliás, as cotas condominiais passaram a ter natureza de título 

executivo extrajudicial (art. 784, VIII), a viabilizar, por conseguinte, 

o manejo de ação executiva, tornando a satisfação do débito, por 

meio da incursão no patrimônio do devedor (possivelmente sobre 

a própria unidade imobiliária) ainda mais célere. Portanto, diante 

de todos esses instrumentos (de coercibilidade, de garantia e de 

cobrança) postos pelo ordenamento jurídico, inexiste razão 

legítima para que o condomínio dele se aparte. 

4. A vedação de acesso e de utilização de qualquer área comum 

pelo condômino e de seus familiares, independentemente de sua 

destinação (se de uso essencial, recreativo, social, lazer, etc), 

com o único e ilegítimo propósito de expor ostensivamente a 

condição de inadimplência perante o meio social em que residem, 

desborda dos ditames do princípio da dignidade humana. 

5. Recurso especial improvido.” 

No mesmo sentido formam os Recursos Especiais nº 1.401.815 e 

1.247.020. 
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O que se pretende é resguardar os direitos dos condôminos em 

face de eventual extrapolação por parte do condomínio na cobrança dos débitos 

em atraso.  

Sala das Sessões, em                                                 de 2017. 

 

 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
Solidariedade/DF 


